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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos 
Administradores e Acionistas da
MULVI - Mulvi Instituição de Pagamentos S.A.
(Anteriormente denominada SEAC - Sergipe Administradora de Cartões e

Serviços S.A.)

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da MULVI - Mulvi Instituição de

Pagamentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da MULVI - Mulvi Instituição de Pagamentos S.A. em 31 de dezembro de 2022,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de

auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o
relatório do auditor

A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que com-

preendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da

Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabi-
lidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse rela-
tório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da diretoria e da governança sobre as demonstrações
financeiras

A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras.

Responsabilidades do auditor independente pela auditoria das demons-
trações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-

nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2022.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. 
CRC SP-034519/O
Renato Nantes
Contador CRC-1RJ115529/O-7

MULVI INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A.

CNPJ: 03.847.413/0001-02  |  COMPANHIA FECHADA

DATA: 17 de fevereiro de 2023. HORÁRIO: 15:05 horas. LOCAL: Sede social,
na Rua Gutemberg Chagas, nº 222, Bairro Inácio Barbosa, na cidade de
Aracaju/SE. PRESENÇAS: De forma presencial e por meio de videoconferên-
cia estavam os membros do Conselho de Administração da MULVI – Instituição
de Pagamentos S.A., com exceção do conselheiro Anderson Andrade Santana,
ausente por motivo de férias. Como convidados, estavam a Sra. Patrícia
Vasconcellos de Gois Lopes, Diretora de Finanças e Gestão de Riscos; o Sr.
Leonardo Magalhães Sousa, Diretor de Tecnologia e Operações; o Sr. Daniel
Souza Santos, Diretor de Inovação e Sucesso do Cliente; a Sra. Emanuela Rocha
Mota, Diretora Comercial; o Sr. Claudio Vinicius Secco, Head de Finanças; a
Sra. Janice Pereira da Silva Lino, Gerente de Contabilidade e os Srs. Renato
Nantes, Camila Burigatto e Carolina Silva Lima, representantes da Auditoria
Externa Independente Ernst & Young (EY). MESA: Sr. Helom Oliveira da Silva,
Presidente do Conselho de Administração, e na secretaria dos trabalhos, o Sr.
Aléssio de Oliveira Rezende. ORDEM DO DIA: 1) Apreciar e Aprovar as
Demonstrações Financeiras do 2º Semestre de 2022; 2) Analisar o Relatório
da Administração; 3) Analisar o Estudo Técnico de Viabilidade para Realização
de Ativo Deferido; 4) Apresentação das Políticas de Pessoal e de Segurança
Cibernética; 5) Apresentação de Proposta para Contratação de Empresa para
Prestação de Serviços de Auditoria Externa; e 6) Acompanhamento dos Atos

da Administração. DELIBERAÇÕES: 1) Após a abertura da reunião, o Presidente
do Conselho, Sr. Helom Oliveira, leu a ordem do dia e franqueou a palavra a
Sra. Patrícia Lopes, Diretora de Finanças e Gestão de Riscos, que procedeu
com a apresentação das Demonstrações Financeiras do 2º Semestre de 2022,
e apresentou o parecer do Comitê de Finanças e Relatório dos Auditores
Independentes sobre as Demonstrações Financeiras. Com a palavra o Sr.
Renato Nantes, representante da Auditoria Externa, que após prestar os devi-
dos esclarecimentos ao Conselho, validou o relatório das Demonstrações
Financeiras, o qual foi aprovado, por unanimidade, pelos membros presen-
tes do Conselho de Administração que prontamente decidiu submeter este
item de pauta para aprovação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia,
a ser devidamente convocada para ocorrer até o mês de abril de 2023, fican-
do desde já a Diretoria Executiva autorizada a praticar todas as medidas neces-
sárias para divulgação das demonstrações financeiras de 2022, nos termos
da regulamentação vigente; 2) Ato contínuo, foi apresentado o Relatório da
Administração e prestados os esclarecimentos devidos. Após análises o rela-
tório foi posto em votação e aprovado, por unanimidade, pelos membros
presentes deste Conselho; 3) Em seguida, a Diretora Patrícia Lopes passou a
explanar sobre o Estudo técnico de Viabilidade para Realização do Ativo
Deferido constituído pela MULVI, conforme disposto na Resolução CMN nº

4.842, de 30 de julho de 2020, o qual foi devidamente validado e aprovado,
por unanimidade, pelos membros presentes do Conselho de Administração;
4) Em continuidade, a Sra. Patrícia Lopes, expôs a proposta de revisão das
Políticas de Pessoal e de Segurança Cibernética, e suas respectivas justifica-
tivas, com o objetivo de adequá-las a atual estrutura organizacional da MULVI.
Após deliberações, os membros presentes do Conselho de Administração
aprovaram, por unanimidade, as alterações propostas nas respectivas políti-
cas. 5) Na sequência foi apresentada a proposta comercial da empresa “KPMG
Auditores Independentes Ltda.” para prestação de serviços de Auditoria Externa.
Após as deliberações, os Conselheiros presentes aprovaram, por unanimida-
de, a contratação da referida empresa para execução das funções de Auditoria
Externa, com o objetivo de proporcionar um ambiente de controles externos
mais confiável e eficaz; 6) Por fim, foram disponibilizadas, para ciência dos
membros do Colegiado, as atas das reuniões da Diretoria Executiva que ainda
não haviam sido apresentadas. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tra-
tar, lavrou-se a ata a que se refere esta reunião que, após lida, foi aprovada e
assinada pelos membros presentes do Conselho de Administração. Membros
presentes do Conselho de Administração: Helom Oliveira da Silva, Aléssio de
Oliveira Rezende e Carolina da Silva Bezerra Beiral. Registrada na Junta Comercial
do Estado de Sergipe em 10.03.2023 sob nº 20230100880.

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA MULVI INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A.

Demonstrações Financeiras
MULVI – Mulvi Instituição de Pagamentos S.A.

31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 com Relatório do Auditor Independente

MULVI – Mulvi Instituição de Pagamentos S.A.
(Anteriormente denominada SEAC - Sergipe Administradora de Cartões e Serviços S.A.)

Balanço Patrimonial
31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado)



Notas explicativas às demonstrações financeiras
31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

1. Contexto Operacional

1.1.  Do histórico da Mulvi Instituição de Pagamentos S.A. (“MULVI”)
A Mulvi Instituição de Pagamentos S.A. doravante “Mulvi” ou “Instituição” é uma

pessoa jurídica de capital fechado, com sede na cidade de Aracaju, estado de
Sergipe, oferta soluções de meios de pagamento e serviços correlatos, com foco
no mercado de cartões de crédito, vouchers e soluções de adquirência. A Mulvi a
partir de 21/10/2020 deixou de ser limitada e passou a ser uma Sociedade Anônima
de Capital Fechado. 

Fundada em maio de 2000, com a razão social “SEAC – Sergipe Administradora
de Cartões e Serviços Ltda”, iniciou suas atividades como administradora do car-
tão de crédito Banese Card, marca com a qual a empresa ficou amplamente conhe-
cida. Tendo como objetivo fomentar o comércio local, oferecendo crédito ao povo
sergipano, a instituição começou a operar com 70 funcionários e adesão de quase
2 mil portadores do cartão no seu primeiro ano.  

Em 2022, visando revisar e estruturar a arquitetura de marcas institucional e
comercial foi realizado o projeto de rebrand que passou pelas etapas de pesqui-
sa com steakholders, definição de arquitetura e plataforma de marca, naming e
identidade visual. Foi levado em consideração as premissas de suportar a ambi-
ção de expansão fora estado de Sergipe, diferenciar a atuação da marca como hol-
ding e negócio e foi considerado a conexão estratégica com produtos atuais e pos-
síveis novos produtos. Como resultado foi criado a marca Mulvi sob a inspiração
das palavras multiplicar e viabilizar, como marca institucional e possível derivação
comercial como Mulvi Pay, Mulvi Card, Mulvi Alimentação atendendo a possibili-
dade de derivação de produtos.

Tal alteração ocorreu em 10 de outubro de 2022, data em que houve delibera-
ção e aprovação em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, conforme se
verifica em Ata e Estatuto Social Consolidado.

A instituição opera em três segmentos de negócios: (i) emissor de instrumento
de pagamento pós-pago, através do produto cartão de crédito Banese Card; (ii)
emissor de moeda eletrônica, através dos produtos Banese Alimentação e Banese
Refeição; e (iii) credenciador de ambos os arranjos, atividade que contempla os
serviços da rede de adquirência, tais como o credenciamento de estabelecimen-
tos comerciais e a captura, transmissão, processamento e liquidação financeira das
transações realizadas com os seus cartões.

A Mulvi, ao lado dos parceiros lojistas, auxilia no incremento de suas vendas atra-
vés da inclusão e operacionalização de mais uma forma de meios de pagamento
e de recebimento ao portfólio de negócios. Em relação aos clientes portadores,
atua como um instrumento de bancarização, pois disponibiliza créditos e serviços
de pagamento à população, priorizando as classes C, D e E.

Considerando haver adimplemento, por parte do portador do cartão, a Mulvi é
autorizada a celebrar, em nome do portador, empréstimo junto a uma instituição
financeira, para viabilizar a concessão do crédito, e pagamento junto ao Lojista.
Quando do adimplemento serão cobrados encargos efetivos para o cliente com
até 59 dias de atraso.

2. Composição Societária
Os acionistas são a Caixa de Assistência dos Empregados do Banese - CASSE, pes-

soa jurídica de direito privado sediada na Rua Olímpio de Souza Campos Júnior
98A, no Distrito Industrial – Aracaju/SE, inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.086.566/0001-
20 e o Banco do Estado de Sergipe S.A. - Banese, pessoa jurídica de direito priva-
do organizado sob a forma de sociedade de economia mista, inscrito no CNPJ/MF
sob nº.13.009.717/0001-46, com endereço na Rua Olímpio de Souza Campos Júnior
nº 31, Distrito Industrial - Aracaju/SE.

3. Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas con-

tábeis adotadas no Brasil e em conformidade com as práticas aplicáveis às insti-
tuições reguladas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), que consideram as dire-
trizes contábeis oriundas de normas e instruções do Conselho Monetário Nacional
(CMN), legislações e dos Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando forem apli-
cáveis.

A Resolução BCB nº 02 e a Resolução CMN nº 4.818 dispõem sobre os critérios
gerais para elaboração e divulgação de demonstrações financeiras a partir de 1º
de janeiro de 2021. As principais alterações implementadas foram: os saldos do
Balanço Patrimonial do período estão apresentados comparativamente com os
do final do exercício social imediatamente anterior e as demais demonstrações
estão comparadas com os mesmos períodos do exercício social anterior para as
quais foram apresentadas; e a inclusão da Demonstração do Resultado Abrangente.
As alterações implementadas pelas novas normas não impactaram o Lucro Líquido
ou o Patrimônio Líquido.

As presentes demonstrações financeiras estão sendo apresentadas de acordo
com as referidas normas. 

Em 23 de agosto de 2018, o Banco Central do Brasil (Bacen) autorizou o arranjo
de pagamento de conta pós-paga Banese Card e, paralelamente, a Mulvi como
instituidor deste arranjo. Este cenário foi alterado em 30 de dezembro de 2021,
quando houve a emissão do Comunicado nº 38.131 pelo BACEN. Neste, declarou-
se o cancelamento da autorização dos arranjos de pagamento que deixaram de
integrar o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), em conformidade com o art.
53 do Anexo I à Resolução BCB nº 150, de 6 de outubro de 2021. 

O cancelamento da autorização o arranjo de pagamento de conta pós-paga
Banese Card não se caracteriza como uma penalidade aplicada pelo órgão regu-
lador, mas sim, ocorreu em virtude do não atingimento a volumetria estabeleci-
da como critério para que um arranjo seja integrante do Sistema de Pagamentos
Brasileiro (SPB), de R$20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais) de valor total das
transações e de 100.000.000 (cem milhões) de transações, acumuladas nos últi-
mos 12 (doze) meses, conforme inc. II do art. 2º da Resolução BCB nº 150, de 6 de
outubro de 2021.

Ressalta - se que o cancelamento de autorizações não caracteriza qualquer tipo
de avaliação negativa do Banco Central do Brasil, nem implica o encerramento de
suas atividades, que, de acordo com a regulamentação aplicável, nos termos §3º,
do art. 53 do Anexo I da Resolução BCB nº 150, podem ter continuidade. 

Por fim, cabe mencionar atendendo ao disposto nas Resoluções BCB nos 80 e
81 de 2021 e dando continuidade a requerimento formulado anteriormente; em
11 de novembro de 2021 a Mulvi encaminhou ao Banco Central do Brasil  docu-
mentação pertinente ao exame do processo de Autorização para Funcionamento
como Instituição de Pagamento, conforme protocolos nº 18600107520202181. 

As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2022 estão sendo apresentadas em milhares de reais (R$) e foram autorizadas
pelas reuniões da Diretoria Executiva assim também como a do Conselho de
Administração, ambas realizadas em 17 de fevereiro de 2023 as quais consideram
os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que pudessem ter efeito sobre
estas demonstrações financeiras. 

4. Resumo das Principais Políticas Contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações

financeiras estão definidas a seguir e foram aplicadas de modo consistente no
período apresentado. Ao menos uma vez por ano, a empresa revisa suas estima-
tivas e premissas.

4.1. Moedas funcional e de apresentação
A moeda funcional da empresa é o real, sendo utilizada para preparação das

demonstrações financeiras em milhares reais, a menos que seja indicado de outra
forma.

4.2. Disponibilidades
Para fins das demonstrações financeiras, incluem os saldos de disponibilidades

que serão representados por caixa e equivalentes de caixa, fundos administrati-
vos e de liquidez imediata, em moeda nacional e em moeda estrangeira.

4.4. Títulos de Valores Mobiliários
De acordo com a Circular BACEN nº 3.068/2001 e regulamentação comple-

mentar, os títulos e valores mobiliários são classificados de acordo com a intenção
de negociação pela Administração. Os títulos e valores mobiliários possuem as
seguintes classificações e formas de valorização: 

• Títulos para negociação - incluem os títulos e valores mobiliários adquiridos
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, registrados pelo
custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data do balanço
e ajustados a valor de mercado, tendo o ajuste a valor de mercado como contra-
partida o resultado do período. São classificados no ativo circulante, indepen-
dentemente da data do seu vencimento; 

• Títulos Disponíveis para Venda - são os títulos que poderão ser negociados a
qualquer tempo, porém não são adquiridos com a finalidade ativa e frequente de
negociação. São avaliados pelo valor de mercado, líquidos dos efeitos tributários,
em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido; 

• Títulos mantidos até o vencimento - incluem os títulos e valores mobiliários para
os quais haja intenção e capacidade financeira da Mulvi para sua manutenção em
carteira até o vencimento, conforme estudo realizado internamente, registrados
pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data do balan-
ço. 

A Mulvi possui apenas títulos e valores mobiliários classificados na categoria
“Títulos para negociação”.

4.5. Outros Créditos
Rendas a receber 
Valores a receber relativos a transações de pagamento - registrados e mantidos

no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses cré-
ditos, acrescidos das variações monetárias, quando aplicáveis, deduzidos de pro-
visão para cobrir eventuais perdas na sua realização. 

Nas transações de débito, a Mulvi paga em até dois dias úteis o valor devido aos
estabelecimentos comerciais. Nas transações de crédito, o pagamento depende
da quantidade de parcelas. Se o pagamento é referente a uma transação de cré-
dito à vista, ele ocorre trinta dias corridos após a captura da transação. Se o paga-
mento é referente a uma transação de crédito parcelado, o pagamento de cada
parcela ocorre 30 dias após o seu vencimento.

4.6. Provisão Para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é apurada e registrada obser-

vando-se os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999, que
determina:

• Que as instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil devem classificar os valores a receber relativos a tran-
sações de pagamento em ordem crescente de risco, do AA até H. A classificação
da operação no nível de risco deve atender os aspectos em relação ao devedor e
seus garantidores e relação à operação. 

• As operações de crédito classificadas em “H” permanecem por 180 dias nessa
classificação. Passado o decurso deste prazo estas operações são baixadas como
prejuízo e controladas em contas de compensação;

• As operações renegociadas são mantidas no mesmo nível em que estavam clas-
sificadas. As renegociações que já haviam sido baixadas contra a provisão e que
estavam controladas em contas de compensação são classificadas como nível “H”
e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos
quando efetivamente recebidos. Quando houver amortização significativa da ope-
ração, ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco,
poderá ocorrer a reclassificação da operação para categoria de menor risco.

4.7. Créditos Tributários (IRPJ e CSLL)
A constituição do crédito tributário originou-se dos prejuízos fiscais acumulados,

provisão sobre causas tributárias PIS / COFINS, da provisão sobre passivo contin-
gente, da provisão sobre a carteira de crédito da Mulvi, provisão está constituída
para cobertura de possíveis perdas no recebimento de vendas com cartão de cré-
dito e que foi calculada com base nas regras estabelecidas pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN), através da Resolução nº 2.682, de 2000 e da provisão para crédi-
tos de locação de equipamentos. Os créditos tributários são reconhecidos conta-
bilmente baseados nas expectativas atuais de realização, considerando os estu-
dos técnicos e análises realizadas pela Administração.

4.8. Imobilizado de Uso
O imobilizado de uso está demonstrado pelo custo de aquisição. O custo inclui

gastos diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos em

outras receitas e despesas não operacionais livre da depreciação e amortização. 
A depreciação é calculada pelo método linear, a partir do momento que são ins-

talados e estão disponíveis para uso, utilizando-se as seguintes taxas anuais: 
• Edifícios 4%
• Máquinas, móveis e utensílios e equipamentos arrendados 10%
• Benfeitorias, veículos, computadores e periféricos 20% 
• Sistemas de segurança 20%

4.9. Intangível
Os ativos intangíveis são avaliados ao custo de aquisição, e perdas por redução

do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis quando são amorti-
zados, geralmente, ocorre em até 10 anos considerando a sua utilização efetiva
ou um método que reflita os seus benefícios econômicos.

4.10. Depósitos
São as contas a pagar de livre movimentação dos créditos disponíveis do Banese

alimentação e refeição. São saldos mantidos de pagamentos pré-pagos, e se cons-
tituem em patrimônio separado da instituição conforme art. 12 da Lei n° 12.865,
de 9 de outubro de 2013.

4.11. Relações Interfinanceiras 
Saldo ativo correspondente ao valor a receber das transações via subadquirên-

cia da processadora Global Payments - Serviços De Pagamentos S/A. Registro pelo
valor líquido de valores a receber de instituições financeiras, arranjo de pagamento
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central relativos a tran-
sações de pagamento conforme carta circular 3.828 e 3.902.

Saldo passivo correspondente ao empréstimo adquirido pela Mulvi junto ao
Banco do Estado de Sergipe S/A sobre saldo vencido de portadores. Pelo fato de
não ser uma instituição financeira, a Mulvi não é autorizada a fornecer crédito a
terceiros, conforme circular do banco central 3.828 e 3.902.

4.12. Outros Passivos 
Obrigações por Transações de Pagamento
São os passivos financeiros que se referem aos valores das transações realizadas

pelos portadores dos cartões pós-pagos e pré-pagos como utilização de instru-
mentos de pagamento para a aquisição de bens, produtos e serviços nos estabe-
lecimentos comerciais, assim como também os valores antecipados via FIDC (Fundo
de Investimento em Direitos Creditórios), restrito, 100% Mulvi, e com prazo inde-
terminado, que tem por objetivo proporcionar a valorização ao seu cotista, por
meio de aplicação de recursos preponderantes em direitos creditórios. 

Despesas de Pessoal
São os valores a pagar referentes a manutenção do quadro funcional da Mulvi.

Os pagamentos de proventos como salário, 13° salário, férias, abono pecuniário,
horas extraordinárias, aviso prévio, bem como os respectivos encargos trabalhis-
tas e benefícios concedidos a colaboradores como vale alimentação, vale trans-
porte, planos de saúde e odontológico são reconhecidos mensalmente no resul-
tado obedecendo-se ao regime de competência. 

Através do seu Programa de Bem-Estar, a Mulvi oferece aos empregados a pos-
sibilidade de adesão a assistência médica, assistência odontológica, nutricionista,
campanhas de apoio a Saúde, massoterapia e incentivo a atividade física.

A Mulvi não possui plano de aposentadoria e quaisquer benefícios pós-empre-
go vigente em 31 de dezembro de 2022.

4.13. Provisões
Os passivos contingentes são constituídos sempre que a perda for avaliada como

provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficien-
te segurança levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das
ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e no posicionamen-
to de tribunais, de acordo com os critérios definidos pelo CPC. 

Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis não são reconhe-
cidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas demonstrações financeiras, e
os classificados como remotos não requerem provisão e nem divulgação

4.14. Dividendos e Juros sobre Capital Próprio
O estatuto social prevê a distribuição de dividendos mínima de 15% sobre o lucro

líquido em cada exercício, após a constituição da reserva legal. O Conselho de
Administração pode decidir pela distribuição adicional de lucros, de acordo com
proposta da Diretoria. A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
para os acionistas da empresa é reconhecida, quanto aprovada, como um passi-
vo ao final do exercício. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reco-
nhecido na demonstração de resultado.

4.15. Impostos e Contribuições Sobre o Lucro
O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro (CSLL) são calcu-

lados anualmente com estimativas mensais com base no lucro tributável, apli-
cando-se a alíquota de 15% acrescida do adicional de 10%, sobre os lucros tribu-
táveis mensais, para o IRPJ e a CSLL possui uma alíquota de 15%. Em 15/07/2021
o Diário Oficial da União publicou a Lei 14.183 que altera a alíquota da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas do setor finan-
ceiro. Com a medida, as instituições financeiras estão sujeitas à alíquota de con-
tribuição de 20% sobre o Lucro Líquido até dezembro de 2021. Contudo, a cobran-
ça foi reduzida para 15% a partir de janeiro de 2022. 

As declarações acessórias brasileiras estão sujeitas à revisão pelas autoridades
fiscais por um período de cinco anos da data da declaração. O ISS – Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza incide sobre a receita faturada à alíquota de 5%.

O PIS e a COFINS incidem sobre a receita bruta às alíquotas de 1,65% e 7,60%,
respectivamente, sendo somente sobre a receita financeira aplicada às alíquotas
de 0,65% e 4%, respectivamente.

4.16. Apuração de Resultado
O resultado das operações (receitas e despesas) é apurado em conformidade

com o regime contábil de competência. Após o encerramento das contas de resul-
tado, ao final do exercício, o saldo apurado é transferido para conta patrimonial
de lucro ou prejuízo.   

4.17. Provisão para Prêmio de Fidelização 
O programa de fidelidade de clientes da empresa segue a modalidade de cré-

dito na fatura (cashback) como critério técnico para concessão das premiações,
funcionando da seguinte forma:

• A cada R$ 4,00 em compra paga, o portador do cartão ganha 1 ponto, permi-
tindo-se resgate a partir do acúmulo de 5.000 pontos, cujo valor unitário corres-
ponde a R$ 0,024 por ponto;

• O resgate dos pontos pode ser feito alternativamente para o pagamento de
tarifas previstas e cobradas dos portadores do cartão. Especificamente, podem ser
resgatados 375 pontos para o pagamento da tarifa de emissão de segunda via de
cartão;

• A liberação da pontuação para o portador é realizada após o efetivo pagamento
realizado pelo mesmo;

• A validade dos pontos para resgate é de até 02 (dois) anos.
Para efetuar o resgate o cliente tem que possuir o STATUS de ativo em seu cadas-

tro, não podendo solicitar o referido estando em negociação, bloqueio adminis-
trativo e/ou atraso de pagamento.

Assim como sua fatura deverá ser paga, com o valor igual ou superior ao paga-
mento mínimo da sua fatura. Valores abaixo do pagamento mínimo não permite
que seja realizado o resgate. 

5. Disponibilidades

(a) Valores para pagamento das transações internacionais, após parceria com a
ELO Serviços S/A

6. Aplicações Interfinanceiras

6.1 Letras Financeiras do Tesouro 
A Letra Financeira do Tesouro (LFT) é um título cuja rentabilidade segue a varia-

ção da taxa SELIC. A remuneração é concedida pela variação da taxa SELIC diária,
com fluxo de rentabilidade na data de vencimento do título. Os títulos foram dados
como garantia junto a Elo Cartões em virtude da emissão de cartões com a pre-
sença das duas bandeiras. A exigência de garantia pela LFT durará até o final da
parceria com a empresa Elo Cartões. O prazo de vencimento da LFT é de agosto
de 2023.

7. Títulos e valores mobiliários

7.1. Certificado de depósito bancário
Os certificados de depósito bancário da Mulvi possuem rentabilidade de 100%

do CDI, são emitidos pelo Banco do Estado de Sergipe S.A. – BANESE e possuem
prazo de vencimento de 5 anos de acordo a data de aquisição do título, contudo
a qualquer momento a Mulvi poderá resgatar os títulos sem custo. 

Certificados de depósito bancário e faixas de vencimentos

7.2. Cotas de FIDC 
Em novembro 2018, a Mulvi iniciou suas atividades no Fundo de Investimentos

em direitos Creditórios “FIDC” sob forma de condomínio fechado e exclusivo regi-
do pelas instruções e regulamentos aplicáveis. Tem o objetivo de proporcionar a
Mulvi a valorização da cota por meio de investimento de seus direitos creditórios
provenientes de transações de pagamento realizado pelos portadores em lojistas
credenciados para obtenção de bens, serviços e produtos operacionalizados pela
rede de adquirência da Mulvi. Os resultados do Fundo de Investimento são con-
tabilizados mensalmente.
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Carteira por natureza e faixas de vencimentos 

(a) Título emitido pelo Tesouro Selic
(b) Título emitido por Itaú Soberano Referenciado DI LP FI
(c) Título corresponde aos repasses a receber da Mulvi por direitos creditórios

adquiridos. 

8. Relações Interfinanceiras

(a) Novo produto de Subadquirência tendo como saldo a receber da processa-
dora Global Payments - Serviços De Pagamentos S/A.

9. Outros Créditos 

(a) Os valores mais relevantes nessa conta são a Taxa de Administração a Receber
- Carteira Banese Card - CP, representando aproximadamente 63,36% (71,98% em
2021).

(b) Saldo corresponde aos valores faturados e a vencer das transações realizadas
pelos titulares dos cartões de crédito.

(c) Saldo corresponde aos valores faturados e a vencer das transações realizadas
pelos titulares dos cartões de crédito – carteira digital.

9.1. Valores a Receber Relativos a Transações de Pagamento  

Composição da Carteira de Banese Card por Nível de Risco

10.  Provisão para perdas Esperadas Associadas ao Risco

(a) Provisão calculada com base na resolução do Conselho Monetário Nacional
n° 2.682 que dispõe sobre os clientes com baixa expectativa de recebimento. As
provisões são constituídas sobre as contas de títulos e créditos a receber, confor-
me discriminação na tabela abaixo.

(b) Provisão calculada sobre recebíveis de locação de equipamentos, tendo como
base a resolução do Conselho Monetário Nacional 2.682.

10.1. Movimentação da Provisão para Valores a Receber Relativos a Transações
de Pagamento

10.2. Movimentação da Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa

11. Créditos Tributários

(a) Crédito tributário oriundo da provisão sobre a carteira de crédito da Mulvi,
dos prejuízos fiscais acumulados, da provisão sobre causas tributárias PIS / COFINS,
trabalhistas e provisão sobre não recebimento de aluguel de equipamentos “IRPJ
e CSLL a compensar devido à base de cálculo negativa de anos anteriores, o decres-
cimento ocorreu devido à homologação de PER DCOMP. 

11.1. Crédito Tributário 
A constituição do crédito tributário originou-se dos prejuízos fiscais acumulados,

da provisão sobre causas tributárias PIS/COFINS, da provisão sobre causas traba-
lhistas e da provisão sobre a carteira de crédito da Mulvi, provisão está constituí-
da para cobertura de possíveis perdas no recebimento de vendas com cartão de
crédito e que foi calculada com base nas regras estabelecidas pelo Conselho mone-
tário Nacional, através da Resolução nº 2.682, de 2000.

Até 1992, a Receita Federal aceitava como despesa dedutível no cálculo do
Imposto de Renda e da Contribuição Social as despesas provenientes da consti-
tuição da provisão para valores a receber relativos a transações de pagamento,
estabelecidos pela Resolução nº 1.748, de 30 de agosto de 1990. A partir de 1993,
a Receita Federal alterou as regras para reconhecimento dessas perdas, divergin-
do dos critérios determinados pelo Banco Central do Brasil.

Os valores contabilizados como despesa com provisão para valores a receber
relativos a transações de pagamento a partir de então passaram a ser adicionados
nas bases de cálculo utilizadas na apuração do Imposto de Renda e Contribuição
Social, os quais só passarão a ser dedutíveis após o atendimento de certas regras
estabelecidas através da Lei nº 9.430/1996. Com isso, criou-se a necessidade de
refletir contabilmente as adições temporárias decorrentes de Imposto de Renda
e Contribuição Social relativas à provisão para valores a receber relativos a transa-
ções de pagamento.

Adicionalmente a estes fatos, a legislação do imposto de Renda, através das Leis
n. 8.981/1995 e 9.065/1995, alterou a regra para utilização dos prejuízos fiscais,
estabelecendo que tais prejuízos apurados a partir de 1996 não seriam mais pres-
critíveis. Anteriormente a estas leis, a compensação dos prejuízos fiscais só pode-
ria ser efetuada em um prazo máximo de 04 (quatro) anos.

Considerando as alterações na legislação fiscal comentadas anteriormente, a
Mulvi constituiu o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais acumulados,
da provisão sobre causas tributárias PIS / COFINS, da provisão sobre causas traba-
lhistas e da provisão sobre a carteira de crédito da Mulvi. 

Imposto de Renda

Adições Temporárias
Prejuízo Fiscal Acumulado

Contribuição Social
Adições temporárias 

Prejuízo Fiscal e Base Fiscal Negativa Acumulados

Os Créditos Tributários provenientes de Imposto de Renda e a Contribuição Social
diferidos são realizados à medida que as diferenças temporais sobre as quais são
calculadas sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade
fiscal, cujo cronograma de realização se apresenta a seguir, devidamente funda-
mentado em estudo técnico no qual há expectativa de geração de resultados posi-
tivos futuros, com a consequente geração de obrigações com impostos e contri-
buições, já considerando o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei Nº 9.249/1995.

Em 21 de maio de 2015, foi publicada a MP nº 675, convertida na Lei nº 13.169
de 06 de outubro de 2015, que elevou a alíquota da CSLL de 15% para 20% do
lucro tributável, entre 1º de setembro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, retor-
nando para 15% a partir de 01 de janeiro de 2019. 

O quadro abaixo demonstra os valores previstos de realização na data de 31.12.2022,
comparativamente com o valor presente do crédito, calculado com base na taxa
de Depósitos Interfinanceiros – CDI projetada para os períodos correspondentes.

12. Outros Valores e Bens

13. Imobilizado de Uso
As movimentações do ativo imobilizado, incluindo as taxas anuais de deprecia-

ção, custo, a depreciação acumulada e valor líquido em 31 de dezembro de 2022
e 31 de dezembro de 2021 estão demonstrados abaixo: 

14.  Intangível
As movimentações do ativo intangível, incluindo as taxas anuais de amortiza-

ção, custo, a amortização acumulada e valor líquido em 31 de dezembro de 2022
e 31 de dezembro de 2021 estão demonstrados abaixo:

(a) Intangível com vida útil definida e prazo de amortização em 5 anos.  

15.  Depósitos

16. Relações Interfinanceiras

(a) O saldo corresponde a empréstimo adquirido pela Mulvi, junto ao Banco do
Estado de Sergipe S/A.  Pelo fato de não ser uma instituição financeira, a Mulvi não
é autorizada a fornecer crédito a terceiros. O contrato firmado entre a Mulvi e os
portadores dos cartões por ela emitidos preveem que a Mulvi é autorizada a cele-
brar, em nome do portador, empréstimo com instituição financeira para viabilizar
a concessão de crédito. 

De acordo com a Cláusula Trigésima Sétima do Contrato, a Mulvi assume o papel
de fiadora e de principal garantidora da dívida mencionada no parágrafo anterior.
No caso de inadimplemento do portador do cartão, a Mulvi liquida a dívida e se
sub-roga nos direitos creditórios da instituição financeira.

(b) O valor corresponde a cessão pontual de recebíveis das agendas registradas
da Global via central de recebíveis no tocante a operação de Subadquirência da
Mulvi para podermos arcar com os pagamentos dos Estabelecimentos Comercias
relacionados a essa operação.

(c) Tal qual a Transação de Pagamento ERCC (a), o item refere-se especificamen-
te as transações relacionadas com o Banco Digital Desty.

(d) Operação de antecipação de recebíveis junto ao Banco BS2. 

(e) O saldo corresponde a obrigação de repasse aos lojistas nas compras regis-
tradas via ELO no Banco Digital Desty.

17.  Outros Passivos

17.1. Obrigações por Transações de Pagamento 

17.2. Obrigações por Transações de Pagamento – FIDC 

18. Provisão para Passivos Contingentes 

Baseada na opinião de seus consultores jurídicos, os provisionamentos da Mulvi
são suficientes para cobrir as perdas prováveis decorrentes de decisões desfavo-
ráveis, bem como as decisões definitivas não terão impactos significativos na posi-
ção econômico-financeira em 31 de dezembro de 2022.
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32. Transações com Partes Relacionadas
As operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em atendi-

mento ao pronunciamento técnico CPC 05. Essas operações são efetuadas a valo-
res, prazos e taxas médias de mercado, vigentes nas respectivas datas.

As transações da Mulvi com partes relacionadas estão discriminadas a seguir:

(a) O ERCC - Empréstimo Rotativo de Cartão de Crédito - é uma linha de crédito
destinada ao financiamento (funding) de dívidas oriundas da emissão de cartão
de crédito;

(b) Esta conta está classificada no balanço na rubrica “Despesa Pessoal-Benefícios;
(c) Desconto da Carteira – Cessão da Carteira valores referentes a taxa de juros

cobradas pelo Banese sobre a cessão dos clientes cedidos pela Mulvi. 

33. Benefícios a Empregados
a) Planos de assistência à saúde e odontológico
A Mulvi patrocina o Plano de Assistência à Saúde e o Plano Odontológico, obe-

decendo a relação contributiva de 1:1, os quais são destinados aos empregados
ativos e dependentes, não assumindo nenhuma responsabilidade após a apo-
sentadoria.

b) Assistência à Saúde Mental
A Mulvi patrocina um App completo de saúde e bem-estar com trilhas de con-

teúdos (podcasts, exercícios), diário emocional, além da possibilidade de consul-
tas psicológicas.

c) Educação Corporativa
A Mulvi patrocina um App/Biblioteca virtual com +11mil exemplares de livros

corporativos. 

34. Seguros 
A Mulvi adota a política de contratar cobertura de seguros para os seus colabo-

radores e bens (imóveis) sujeitos a riscos, por montantes considerados pela admi-
nistração, como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade.

As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos.

35. Resultados Não Recorrentes
Entendemos como critério de identificação de resultados não recorrentes a con-

frontação de receitas e despesas que não sejam previstas de ocorrer com fre-
quência na instituição. No mês de março/2022, houve decisão interna na Mulvi
pela reversão de provisão para as Causas Tributárias de PIS E COFINS, nos valores
de R$ 1.477 e R$ 6.802, respectivamente. A mesma foi realizada por conta do
entendimento da consultoria jurídica em que existe perspectiva de êxito na ação
em razão da escassez de jurisprudência.

36. Outros assuntos
O cenário econômico em 2022 foi impactado por um ambiente de forte pres-

são inflacionaria, agravada pelo conflito entre Rússia e Ucrânia, criando condições
para o início do ciclo de aumento dos juros nas economias avançadas, gerando
um cenário mais desafiador para a recuperação econômica pós o ápice da Covid-
19. Ainda assim, segundo a Associação Brasileira das Empresas de Cartões de
Crédito e Serviços, Abecs, o acumulado do ano, entre janeiro e setembro de 2022,
o volume transacionado cresceu em 30% em comparação com o mesmo perío-
do do ano anterior, somando R$ 2.42 trilhões em pagamentos com cartões, impul-
sionado pelo aumento do consumo das famílias. Este indicador aponta para uma
perspectiva de crescimento nos meios de pagamento, principalmente quanto
aos métodos digitais, entre outros motivos, devido ao fato de novos consumi-
dores que estão em processo de bancarização, tendo acesso à crédito, com van-
tagens como o parcelado sem juros e os benefícios, como cash back, seguros,
programas de fidelidade, fazendo com que os clientes priorizem cartões de cré-
dito. Muito das expectativas estão relacionadas as inovações, surgimento de novos
produtos e concorrentes, parcerias realizadas, culminando na comoditização das
transações. 

Ainda em 2022, intencionando fortalecer o relacionamento e a aceleração da
coinovação para ajudar a conectar e impulsionar uma economia digital para todos
e em qualquer lugar, em 23 de abril de 2022 foi lançado, em uma parceria do
Banco Banese e Mulvi, o primeiro banco digital do estado: o Desty. A criação deste
visa conquistar novos mercados e oferecer soluções financeiras inovadoras que
atendam às necessidades de um mundo cada vez mais conectado e digital, onde
o consumo online cresce exponencialmente. 

37. Eventos subsequentes
Em 17 de fevereiro de 2023 será apontado ao Conselho de Administração

da Instituição a destinação do prejuízo do exercício social de 2022 no valor
R$ 23.570. No caso de aprovação, haverá a dissolução da reserva de lucro no
valor de R$ 18.894 e a diminuição da reserva de capital devido a destinação
do valor de R$ 4.586. 

Aracaju, 30 de dezembro de 2022

LEONARDO MAGALHÃES SOUSA
Diretor de Operações e Tecnologia 

PATRICIA V. DE GOIS LOPES 
Diretora de Finanças e Gestão de Riscos

JANICE PEREIRA DA SILVA LINO
Contadora – CRC 006146/O-9
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